
DIREITO DAS POPULAÇÕES RURAIS 
OBSERVATÓRIO PARLAMENTAR DA REVISÃO PERIÓDICA UNIVERSAL1

1 O Observatório é um mecanismo do poder público para monitorar a efetividade das recomendações feitas ao Brasil com o objetivo de melhorar a situação 
dos direitos humanos. É uma parceria firmada entre a Câmara dos Deputados e o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos. 

2 Comissão Pastoral da Terra (CPT). Conflitos no Campo Brasil 2019. Disponível em:  
https://www.cptnacional.org.br/publicacoes-2/destaque/5167-conflitos-no-campo-brasil-2019

VIOLÊNCIA CONTRA MULHERES EM CONFLITOS NO CAMPO 2

12 RECOMENDAÇÕES              NÃO CUMPRIDAS
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Entre 1985 e 2019, as disputas por terra impactaram a vida de 
859.023 homens e mulheres, segundo a Comissão Pastoral da Terra. 

Em 2019, houve recorde de conflitos. 
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POLÍTICAS PARA AS MULHERES NO MEIO RURAL

As políticas para as 
mulheres devem ser 
descentralizadas, 
capilarizadas e 
territorializadas

Alterações no PPA (2020-2023) 
suprimiram as mulheres das políticas 
socioambientais de desenvolvimento 
rural, cultura e outros, tornando o 
Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos o único órgão com 
a atribuição de implementar políticas 
específicas para as mulheres.

Houve uma queda acentuada tanto 
em relação aos recursos autorizados 
como em relação aos recursos pagos 
e executados em ações de apoio à 
organização econômica e promoção 
da cidadania de mulheres rurais a 
partir de 2014, mas em especial de 
2017 a 2019.

Fonte: Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc)

Com essa premissa, 
o Ministério do 
Desenvolvimento 
Agrário (MDA) 
começou a inserir 
o recorte de gênero 
em suas ações

Desde o Plano 
Plurianual (PPA) 
de 2012, as ações 
voltadas às 
mulheres do campo 
têm perdido força

Em 2016, o MDA  
foi extinto

Ações voltadas 
para as mulheres

Maior concretude das ações no âmbito federal e nos estados com 
órgãos do Poder Executivo de competência específica.
Mas insuficiente abrangência e capilarização no cenário nacional dos 
serviços especializados no tema, dificultando o acesso de mulheres 
que residem em zonas rurais.

3 Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. Relatório de Implementação – Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Disponível em: 
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/politicas-para-mulheres/arquivo/assuntos/pnpm/pnpm-relatorio.pdf

O PRIMEIRO PLANO NACIONAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES3 DE 2004, PREVIA:

Investimento do governo federal na ação 
Apoio à Organização Econômica e Produção  

da Cidadania de Mulheres Rurais
(Previsão em R$)

2014

32.500.000

3.600.000 500.000

2018 2019

$

https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/politicas-para-mulheres/arquivo/assuntos/pnpm/pnpm-re


TRABALHO INFANTIL

POBREZA NO CAMPO

correspondendo a

Aumento de quase 2 pontos percentuais na proporção 
de pobres extremos no meio rural no Brasil entre 2016 
e 2017, ultrapassando 19%

Nas áreas urbanas, o número subiu de 4,7% para 5,4%

4 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). PNAD continua. Disponível em:  
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101777_informativo.pdf

5 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Diagnóstico sobre pobreza mostra esforço do Brasil para alcançar meta global da ONU. Disponível em:  
https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=34869&catid=10&Itemid=9

Para atingir o Objetivo 1 da Agenda 2030, o Ipea conclui que o país precisa priorizar 
o combate à pobreza nas regiões Norte e Nordeste e em áreas rurais5

Em 2019

2016

2,1
1,8

2019

41,9% estavam  
em trabalho infantil  
perigoso

24% estavam  
na agricultura

CRIANÇAS E ADOLESCENTES COM IDADE ENTRE 5 E 17 ANOS:4 

Crianças e adolescentes em situação  
de trabalho infantil (em milhões)

de pobres extremos 
estão em áreas rurais

5,6 milhões
do total de  
pobres no país37%
do número de  
brasileiros no período15%

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101777_informativo.pdf 
https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=34869&catid=10&Itemid=9


CENSO AGROPECUÁRIO DO INSTITUTO BRASILEIRO  
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE, 2017)

AGRICULTURA FAMILIAR 

A Unidade Familiar de Produção Agrária (UFPA) é um conjunto de indivíduos composto por família que explore 
uma combinação de fatores de produção, com a finalidade de atender à própria subsistência e à demanda da 

sociedade por alimentos e por outros bens e serviços, e que resida no estabelecimento ou em local próximo a ele.

Maiores áreas ocupadas por agricultura familiar: 
Pernambuco, Ceará e Acre.

Menores áreas ocupadas por agricultura familiar: 
estados do Centro-Oeste e São Paulo

15 milhões de 
pessoas com 
atividades 
agropecuárias

41% do território 
nacional 
ocupado por 
estabelecimentos 
agropecuários

Cerca de 70% dos 
estabelecimentos 
tinham área entre 
1 a 50 ha

77% dos 
estabelecimentos 
(3,9 milhões) foram 
classificados como 
agricultura familiar

(ART. 2O, INCISO I, DO DECRETO NO 9.064/2017)

  INICIATIVAS POSITIVAS

Beneficiou mais de 450 mil agricultores 
familiares entre 2011 e 2018

Atingiu beneficiários em cerca de 83% 
dos municípios brasileiros

Adquiriu 2 milhões de 
toneladas de alimentos

Acesso maior para municípios com menor 
desenvolvimento econômico, menos 
urbanos, com mais agricultores familiares e 
pertencentes às regiões Norte e Nordeste



PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS (PAA)6   
(previsto no art. 19 da Lei nº 10.696/2003)

Adquire produtos dos agricultores familiares e suas 
organizações para atender à população em situação de 

vulnerabilidade por meio da doação desses alimentos.

No período de 2011 a 2018, foram aplicados mais de 
R$ 5 bilhões em compras do programa, correspondendo a 

cerca de 2 milhões de toneladas de produtos, adquiridos 
de quase 455 mil agricultores, abrangendo 79,9% dos 

municípios brasileiros. Os maiores volumes de recursos 
foram executados em 2012 (R$ 1,16 bilhão).

PROGRAMA CISTERNAS
Oferece à população do semiárido o acesso a tecnologias de captação de água 
da chuva. Destina‐se a famílias de baixa renda que não disponham de fonte de 
água ou meio para armazená‐la.

O programa tinha em 2014 um orçamento de  
R$ 643 milhões, e em 2019, de R$ 75 milhões.7	

SANEAMENTO BÁSICO NA ÁREA RURAL

33,5% da população rural 
residiam em domicílios com 
abastecimento de água por 
rede geral de distribuição

Do orçamento geral da 
União, foram autorizados 
R$ 221,2 milhões e 
executados R$ 107,8 milhões

Dados 
do IBGE 
(2019)

Análise 
do Inesc 
(2020)

6 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Execução do Programa de Aquisição de Alimentos nos Municípios Brasileiros. Disponível em:   
 https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=36956&catid=422&Itemid=448 

7 FIAN Brasil. Resumo Executivo – Informe DHANA 2019: autoritarismo, negação de direitos e fome. Disponível em: 
 https://fianbrasil.org.br/resumo-executivo-informe-dhana-2019-autoritarismo-negacao-de-direitos-e-fome/

8 Comissão Pastoral da Terra (CPT). Conflitos no Campo Brasil 2019. Disponível em:  
https://www.cptnacional.org.br/publicacoes-2/destaque/5167-conflitos-no-campo-brasil-2019

Porém, já em 2013, houve queda nas compras do programa para a metade do ano 
anterior (2012) e, em 2018, apenas 1/5 do valor observado em 2012 foi executado.

Apenas 9,4% possuíam 
coleta de esgoto

Porém, dos recursos pagos,  
R$ 88,3 milhões eram de restos 
a pagar de anos anteriores

Em 2019, o índice de conflito no campo por falta de acesso à 
água potável ou a iminência da falta foi 77% superior a 2018.8

 https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=36956&catid=422&Itemid=
 https://fianbrasil.org.br/resumo-executivo-informe-dhana-2019-autoritarismo-negacao-de-direitos-e-f
https://www.cptnacional.org.br/publicacoes-2/destaque/5167-conflitos-no-campo-brasil-2019


EDUCAÇÃO E POPULAÇÕES RURAIS

Apenas 11,1% das matrículas da educação  
básica estão fora da área urbana

96,8% das matrículas da zona rural  
são atendidas pela rede pública

Há maior número de matrículas na zona rural nos anos iniciais 
(14,6%) do que nos anos finais (11,6%).

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE ESCOLAS

107.432 estabelecimentos de 
ensino de educação básica 
no meio rural brasileiro

55.345 estabelecimentos 
de ensino de educação 
básica9

 85% das escolas rurais não contam com água potável, segundo o Ipea.

2002

2019

9 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Educação no Meio Rural: diferenciais entre o rural e o urbano. Disponível em:  
https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/td_2632.pdf

Média de 3 mil 
escolas fechadas 
anualmente, 
48,4% do total

https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/td_2632.pdf
https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/td_2632.pdf


EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL ENTRE 2019 E 202010

10 Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc). Um país sufocado – balanço do Orçamento Geral da União 2020. Disponível em:  
https://www.inesc.org.br/wp-content/uploads/2021/04/BGU_Completo-V06.pdf

11 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Conheça o Brasil – População. Disponível em:  
https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/21130-domicilios-brasileiros.html

MEDIDAS ADOTADAS CONTRA A COVID-19 NAS ÁREAS RURAIS

O Decreto nº 20.252/2020 aprovou a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em 
Comissão e das Funções de Confiança do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) 
e remanejou cargos em comissão e funções de confiança. Na reestruturação, o governo extinguiu 
a coordenação responsável pela educação do campo e inviabilizou a continuidade do Programa 
Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera).

Os recursos voltados 
para a educação 
infantil estão em 
decadência desde 
2017, segundo relatório 
do Inesc sobre o 
orçamento da União 
para 2020.

PL 823/2021, que 
dispõe sobre medidas 

emergenciais de amparo 
à agricultura familiar, 

para mitigar os impactos 
socioeconômicos 
da Covida-19, foi 

apresentada na Câmara

A presidência chegou 
a vetar integralmente 
o Projeto de Lei, mas 
o Congresso Nacional 
conseguiu derrubar a 
medida, em 17/12/21

Em 23/12/21 a 
Lei Assis Carvalho 
foi promulgada e 
posteriormente 

publicada no DOU 
(Lei no 14.725/21)

Prevê suporte à 
agricultura familiar 

até 2022, com 
prorrogação, descontos, 

renegociação de 
dívidas dos produtores 

e flexibilização no 
crédito rural
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Fonte: Siga Brasil, março de 2021. Elaboração: Inesc
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https://www.inesc.org.br/wp-content/uploads/2021/04/BGU_Completo-V06.pdf
https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/21130-domicilios-brasileiros.html
https://www.inesc.org.br/wp-content/uploads/2021/04/BGU_Completo-V06.pdf


www.camara.leg.br/observatoriorpu

SAIBA MAIS
•	 Relatório completo – Direitos das populações Rurais

•	Audiência Pública em 6/10/2021

•	Reportagem sobre a audiência

•	Observatório Parlamentar da Revisão Periódica Universal

https://bd.camara.leg.br/bd/bitstream/handle/bdcamara/40726/direitos_populacoes_rurais.pdf?sequence=2&isAllowed=y
https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/63108
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cdhm/observatorio-parlamentar-da-revisao-periodica-universal-da-onu/noticias/observatorio-parlamentar-da-rpu-debate-direitos-das-populacoes-rurais-no-brasil
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cdhm/observatorio-parlamentar-da-revisao-periodica-universal-da-onu/noticias/observatorio-parlamentar-da-rpu-debate-direitos-das-populacoes-rurais-no-brasil
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cdhm/observatorio-parlamentar-da-revisao-periodica-universal-da-onu/noticias/observatorio-parlamentar-da-rpu-debate-direitos-das-populacoes-rurais-no-brasil
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cdhm/observatorio-parlamentar-da-revisao-periodica-universal-da-onu/o-observatorio-parlamentar

